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1 - alinhamento com os objetivos estratégicos da 
Secretaria de Gestão Pública;

2 - comparabilidade ao longo do tempo e entre os 
órgãos envolvidos;

3 - fácil compreensão e mensuração;
4 - apuração mediante informações preexistentes, 

de amplo uso;
5 - publicidade e transparência na apuração.
Artigo 9º - Os indicadores globais, seus critérios de 

apuração, avaliação e respectivas metas serão definidos 
por resolução conjunta dos Secretários da Casa Civil, 
da Fazenda e de Economia e Planejamento, mediante 
proposta do Secretário de Gestão Pública.

Parágrafo único - Os indicadores globais e metas da 
autarquia vinculada serão apresentados pelo respectivo 
dirigente ao Secretário de Gestão Pública para o fim 
previsto no “caput” deste artigo.

Artigo 10 - Cabe ao Secretário de Gestão Pública e 
ao dirigente da autarquia vinculada definir indicadores 
específicos e respectivas metas para cada unidade 
administrativa.

§ 1º - Os indicadores a que se refere o “caput” 
deste artigo deverão estar alinhados com os indicado-
res globais e respectivas metas.

§ 2º - A apuração dos indicadores específicos será 
realizada por comissão, a ser instituída por resolução do 
Secretário de Gestão Pública e portaria do dirigente da 
autarquia vinculada.

§ 3º - Dar-se-á ampla publicidade às informações 
utilizadas para a definição e apuração das metas referi-
das no “caput” deste artigo.

Artigo 11 - A avaliação a que se refere o §1º do 
artigo 6º desta lei complementar será realizada em 
periodicidade não superior a um ano, sendo facultada 
a sua realização em períodos menores e distintos entre 
as unidades administrativas, quando for o caso.§ 1º - O 
período de avaliação será definido pelo Secretário de 
Gestão Pública e pelo dirigente da autarquia vinculada.

§ 2º - As regras para a interposição de recursos 
sobre os resultados alcançados pela unidade adminis-
trativa, seu julgamento e demais providências serão 
estabelecidas por resolução do Secretário de Gestão 
Pública e por portaria do dirigente da autarquia vincu-
lada.

§ 3º - Independente da periodicidade da avaliação 
relativa à Bonificação por Resultados - BR, as autorida-
des referidas no § 1º deste artigo poderão determinar 
avaliações de acompanhamento em períodos inferiores, 
para fins de ajuste ou correção de trajetória institucio-
nal.

Artigo 12 - O valor da Bonificação por Resulta-
dos - BR, observados os limites estabelecidos nesta lei 
complementar, será calculado sobre até 20% (vinte por 
cento) do somatório da retribuição mensal do servidor 
no período de avaliação, multiplicado pelo:

I - índice agregado de cumprimento de metas espe-
cíficas obtido pela unidade administrativa;

II - índice de dias de efetivo exercício.
§ 1º - O percentual a ser aplicado sobre o somatório 

da retribuição mensal do servidor no período de ava-
liação, nos termos do “caput” deste artigo, será fixado, 
anualmente, em decreto.

§ 2º - A Bonificação por Resultados - BR será paga:
1 - em até 4 (quatro) parcelas, durante o ano 

seguinte ao do término do período de avaliação, quan-
do este for anual;

2 - até o 3º (terceiro) mês seguinte ao do término 
do período de avaliação, quando este for inferior a 1 
(um) ano.

§ 3º - Se o período de avaliação for inferior a 1 
(um) ano, o índice de cumprimento de metas deverá 
ser apurado cumulativamente em relação aos períodos 
anteriores, dentro do mesmo ano, procedendo-se à 
compensação do valor da Bonificação por Resultados - 
BR no período subsequente.

§ 4º - Os servidores de unidades administrativas 
cujo índice de cumprimento de metas específicas for 
superior às metas definidas poderão receber um adicio-
nal de até 20% (vinte por cento) do valor da Bonifica-
ção por Resultados - BR, conforme resolução conjunta 
a ser editada por comissão intersecretarial, na forma do 
artigo 9º desta lei complementar.

§ 5º - Para os fins do § 4º deste artigo, somente 
será considerada a superação que se verificar em apu-
ração anual.

Artigo 13 - A Bonificação por Resultados - BR será 
paga aos servidores que tenham participado do proces-
so para cumprimento das metas em pelo menos 2 (dois) 
terços do período de avaliação.

§ 1º - Os servidores transferidos ou afastados 
durante o período de avaliação farão jus à Bonificação 
por Resultados - BR, proporcionalmente aos dias de 
efetivo exercício, desde que cumprido o tempo mínimo 
de participação previsto no “caput” deste artigo.§ 2º - 
Aplica-se o disposto no § 1º deste artigo aos servidores 
que passarem a ter exercício na Secretaria de Gestão 
Pública e na autarquia vinculada, durante o período 
de avaliação, inclusive na hipótese de afastamento de 
órgãos, entidades ou Poderes, de qualquer dos entes 
federativos.

§ 3º - O servidor afastado com fundamento na Lei 
Complementar nº 343, de 6 de janeiro de 1984, fará jus 
à Bonificação por Resultados - BR, de que trata esta lei 
complementar, nos termos a serem definidos em resolu-
ção do Secretário de Gestão Pública.

§ 4º - As demais situações em que o servidor fará 
jus à Bonificação por Resultados - BR serão estabeleci-
das em resolução do Secretário de Gestão Pública.

Artigo 14 - O Poder Executivo poderá destinar 
recursos orçamentários adicionais às unidades adminis-
trativas da Secretaria de Gestão Pública e da autarquia 
vinculada que apresentarem maior índice de cumpri-
mento de metas, nos termos desta lei complementar, 
conforme os resultados obtidos no período de 1 (um) 
ano de avaliação, como estímulo à contínua melhoria 
de desempenho institucional.

Parágrafo único - Os recursos orçamentários adicio-
nais de que trata o “caput” deste artigo não poderão 
ser utilizados para o pagamento de despesas considera-
das como de pessoal e encargos sociais.

Artigo 15 - É vedado o pagamento da Bonificação 
por Resultados - BR, nos termos desta lei complemen-
tar, aos:

re o artigo 1º desta lei complementar, sendo calculada 
mediante a aplicação de coeficientes sobre uma vez 
o valor da Unidade Básica de Valor - UBV, instituída 
pelo artigo 33 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de 
dezembro de 2008, na conformidade do Anexo I desta 
lei complementar.

§ 1º - O valor da GDAMP, sobre o qual incidirá, 
quando for o caso, o adicional por tempo de serviço e a 
sexta-parte dos vencimentos, será computado para fins 
de cálculo do décimo terceiro salário, na conformidade 
do disposto no § 1º do artigo 1º da Lei Complementar 
nº 644, de 26 de dezembro de 1989, das férias e do 
acréscimo de 1/3 (um terço) de férias.

§ 2º - O servidor não perderá o direito à percepção 
da GDAMP quando se afastar em virtude de férias, 
licença-prêmio, gala, nojo, júri, licença à gestante, licen-
ça-paternidade, licença por adoção, faltas abonadas, 
faltas médicas e serviços obrigatórios por lei.

§ 3º - Sobre o valor da GDAMP incidirão os descon-
tos previdenciários e de assistência médica.

§ 4º - A concessão da GDAMP será cessada, pela 
autoridade competente, a partir da data em que o 
servidor deixar de exercer as atividades que lhe deram 
origem.

Artigo 3º - A GDAMP será computada no cálculo 
dos proventos se, na data da aposentadoria, o servidor 
estiver percebendo a referida gratificação, à razão de 
1/30 (um trinta avos) por ano no desempenho de ativi-
dades de que trata o artigo 1º desta lei complementar.

Artigo 4º - Fica instituída a Bonificação por Resul-
tados - BR, a ser paga aos servidores em exercício nas 
unidades administrativas da Secretaria de Gestão Públi-
ca e da autarquia vinculada.

Artigo 5º - A Bonificação por Resultados - BR cons-
titui, nos termos desta lei complementar, prestação 
pecuniária eventual, desvinculada dos vencimentos ou 
salário do servidor, que a perceberá de acordo com o 
cumprimento de metas fixadas pela Administração.

§ 1º - A Bonificação por Resultados - BR não integra 
nem se incorpora aos vencimentos, salários, proventos 
ou pensões para nenhum efeito e não será considera-
da para cálculo de qualquer vantagem pecuniária ou 
benefício, não incidindo sobre a mesma os descontos 
previdenciários e de assistência médica.

§ 2º - A Bonificação por Resultados - BR não será 
considerada para fins de determinação do limite a que 
se refere o inciso XII do artigo 115 da Constituição 
Estadual.

Artigo 6º - A Bonificação por Resultados - BR será 
paga na proporção direta do cumprimento das metas 
definidas para a unidade administrativa onde o servidor 
estiver desempenhando suas funções, observados os 
artigos 11, 12 e 13 desta lei complementar.

§ 1º - Para os fins do disposto no “caput” deste 
artigo, as unidades administrativas serão submetidas a 
avaliação destinada a apurar os resultados obtidos em 
cada período, de acordo com os indicadores referidos 
nos artigos 7º a 10 desta lei complementar.

§ 2º - As metas a serem fixadas deverão evoluir 
positivamente em relação aos mesmos indicadores do 
período imediatamente anterior ao de sua definição, 
excluídas alterações de ordem conjuntural que indepen-
dam da ação do Estado, na forma a ser disciplinada em 
resolução do Secretário de Gestão Pública e portaria do 
dirigente da entidade vinculada.

§ 3º - A Bonificação por Resultados - BR poderá ser 
implantada de forma gradativa e setorialmente.

Artigo 7º - Para fins de determinação da Bonifica-
ção por Resultados - BR, a que se refere esta lei com-
plementar, considera-se:

I - indicador:
a) global: índice utilizado para definir e medir o 

desempenho da Secretaria de Gestão Pública e da 
autarquia vinculada;

b) específico: índice utilizado para definir e medir o 
desempenho de uma ou mais unidades administrativas;

II - meta: valor a ser alcançado em cada um dos 
indicadores, globais ou específicos, em determinado 
período de tempo;

III - índice de cumprimento de metas: a relação 
percentual estabelecida entre o valor efetivamente 
alcançado no processo de avaliação e a meta fixada;

IV - índice agregado de cumprimento de metas: a 
consolidação dos índices de que trata o inciso III deste 
artigo, conforme critérios a serem estabelecidos por 
comissão intersecretarial, na forma do artigo 9º desta 
lei complementar, podendo ser adotados pesos diferen-
tes para as diversas metas;

V - retribuição mensal: a retribuição pecuniária 
mensal efetivamente percebida e em caráter perma-
nente pelo servidor, durante o período de avaliação, 
excetuados os valores referentes ao abono de perma-
nência, acréscimo de um terço de férias, décimo terceiro 
salário, salário-família, salário-esposa, adicional de 
insalubridade e periculosidade, adicional noturno, auxí-
lio-transporte, adicional de transporte, diárias, diária de 
alimentação, ajuda de custo para alimentação, reem-
bolso de regime de quilometragem, gratificação pela 
participação em órgãos de deliberação coletiva, presta-
ção de serviço extraordinário, vantagens pecuniárias de 
caráter indenizatório, Bonificação por Resultados - BR 
e outras vantagens de mesma natureza, bem como os 
valores referentes ao atraso no pagamento de qualquer 
das parcelas referidas neste inciso, do exercício corrente 
e de anteriores;

VI - dias de efetivo exercício: os dias do período de 
avaliação em que o servidor tenha exercido regular-
mente suas funções, desconsiderada toda e qualquer 
ausência, à exceção das que se verificarem em virtude 
de férias, licença à gestante, licença-paternidade e 
licença por adoção;

VII - índice de dias de efetivo exercício: a relação 
percentual estabelecida entre os dias de efetivo exercí-
cio a que se refere o inciso VI deste artigo e o total de 
dias do período de avaliação.

Artigo 8º - A avaliação a que se refere o § 1° do 
artigo 6º desta lei complementar será realizada com 
base em indicadores que deverão refletir a eficiência no 
uso de insumos, a adequação dos serviços prestados a 
padrões de qualidade e a mensuração do seu impacto 
para o cidadão.

Parágrafo único - Os indicadores de que trata o 
“caput” deste artigo serão definidos para períodos 
determinados, observados os seguintes critérios:

ANEXO VI
a que se refere o artigo 1º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1103, de 17 de março de 2010

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
DENOMINAÇÃO DENOMINAÇÃO
ANALISTA DE SISTEMAS PLENO ANALISTA DE GESTÃO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P S1
ASSISTENTE JURÍDICO ANALISTA DE GESTÃO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P S1
ASSISTENTE SOCIAL ANALISTA DE GESTÃO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P S1
ASSISTENTE TÉCNICO (ADMINISTRADOR) ANALISTA DE GESTÃO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P S1
ASSISTENTE TÉCNICO (ASSISTENTE 
SOCIAL)

ANALISTA DE GESTÃO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P S1

ASSISTENTE TÉCNICO (ENGENHEIRO DE 
SEGURANÇA DO TRABALHO)

ANALISTA DE GESTÃO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P S1

ASSISTENTE TÉCNICO (PSICÓLOGO) ANALISTA DE GESTÃO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P S1
ENGENHEIRO I ANALISTA DE GESTÃO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P S1
ENGENHEIRO II ANALISTA DE GESTÃO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P S1
AUXILIAR DE MECÂNICO AUXILIAR DE APOIO EM METROLOGIA E QUALIDADE ES-EP-P F1
CONTÍNUO AUXILIAR DE APOIO EM METROLOGIA E QUALIDADE ES-EP-P F1
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
DENOMINAÇÃO DENOMINAÇÃO
COPEIRA AUXILIAR DE APOIO EM METROLOGIA E QUALIDADE ES-EP-P F1
REPARADOR GERAL AUXILIAR DE APOIO EM METROLOGIA E QUALIDADE ES-EP-P F1
SERVENTE AUXILIAR DE APOIO EM METROLOGIA E QUALIDADE ES-EP-P F1
TELEFONISTA AUXILIAR DE APOIO EM METROLOGIA E QUALIDADE ES-EP-P F1
AGENTE FISCAL METROLÓGICO ESPECIALISTA EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P E1
AGENTE FISCAL TEXTIL ESPECIALISTA EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P E1
ASSISTENTE II OFICIAL DE APOIO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P M1
ASSISTENTE II (ELETRICISTA) OFICIAL DE APOIO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P M1
ASSISTENTE II (TÉCNICO DE TELEFONIA) OFICIAL DE APOIO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P M1
ASSISTENTE I OFICIAL DE APOIO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P M1
ESCRITURÁRIO OFICIAL DE APOIO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P M1
OFICIAL TÉCNICO I OFICIAL DE APOIO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P M1
OFICIAL TÉCNICO II OFICIAL DE APOIO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P M1
PROGRAMADOR SISTEMAS PLENO OFICIAL DE APOIO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P M1
SECRETÁRIA I OFICIAL DE APOIO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P M1
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA SITUAÇÃO ATUAL
DENOMINAÇÃO DENOMINAÇÃO
SECRETÁRIA II OFICIAL DE APOIO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P M1
SUPERVISOR DE. SERVIÇOS (ADMINIS-
TRATIVO)

OFICIAL DE APOIO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P M1

AFERIDOR METROLÓGICO TÉCNICO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P T1
ASSISTENTE II (AUXILIAR DE AGENTE FIS-
CAL METROLÓGICO)

TÉCNICO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P T1

ASSISTENTE II (AUXILIAR DE OFICINA 
METROLÓGICA)

TÉCNICO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P T1

MOTORISTA (AUXILIAR DE AGENTE 
FISCAL)

TÉCNICO EM METROLOGIA E QUALIDADE - NÍVEL I ES-EP-P T1

ANEXO VII
a que se refere o artigo 1º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1103, de 17 de março de 2010

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
DENOMINAÇÃO DENOMINAÇÃO E.V. REF.
SUPERINTENDENTE SUPERINTENDENTE ES-EP-C C11

SUPERINTENDENTE ADJUNTO ES-EP-C C10
ASSESSOR CHEFE ES-EP-C C9

DIRETOR TÉCNICO DIRETOR DE DEPARTAMENTO ES-EP-C C8
ASSESSOR DE GABINETE ASSESSOR DE GABINETE ES-EP-C C7

AUDITOR CHEFE ES-EP-C C6
DIRETOR DELEGADO REGIONAL ES-EP-C C6

OUVIDOR ES-EP-C C5
AUDITOR ES-EP-C C4

CHEFE DE DIVISÃO TÉCNICA DIRETOR DE DIVISÃO ES-EP-C C4
SUPERVISOR TÉCNICO DE SERVIÇO DIRETOR DE NÚCLEO ES-EP-C C3
ASSISTENTE TÉCNICO ASSISTENTE TÉCNICO DE DIREÇÃO ES-EP-C C2

ASSISTENTE DE DIREÇÃO ES-EP-C C1

ANEXO VIII

a que se refere o artigo 25 da Lei Complementar nº 

1103, de 17 de março de 2010

DENOMINAÇÃO QUANTIDADE
ADVOGADO ASSISTENTE 2
AFERIDOR METROLÓGICO 1
ANALISTA DE SISTEMAS PLENO 2
ASSESSOR DE GABINETE 19
ASSISTENTE I 6
ASSISTENTE I (AUX. REGIONAL) 1
ASSISTENTE I (TELEFONISTA) 1
ASSISTENTE II 37
ASSISTENTE II (ADMINISTRATIVO) 35
ASSISTENTE II (AFERIDOR METROLÓGICO) 83
ASSISTENTE II (AUX. AGENTE FISC. METROLÓGICO) 19
ASSISTENTE II (DIGITADOR) 1
ASSISTENTE II (ELETRICISTA) 1
ASSISTENTE II (MECÂNICO) 3
ASSISTENTE JURÍDICO 5
ASSISTENTE TÉCNICO 4
AUXILIAR DE APOIO EM METROLOGIA E QUALIDADE 42
AUXILIAR DE MECÂNICO 3
CHEFE DE DIVISÃO TÉCNICA 2
CHEFE DE SEÇÃO TÉCNICA 220
CONTADOR 1
CONTÍNUO 1
DIRETOR TÉCNICO ADJUNTO 6
ENGENHEIRO I 1
ENGENHEIRO II 4
MÉDICO 1
MOTORISTA (AUXILIAR DE AGENTE FISCAL) 14
OFICIAL TECNICO I 2
OFICIAL TECNICO II 2

PROGRAMADOR SISTEMAS JR. 3
REPARADOR GERAL 1
SECRETÁRIA I 1
SECRETÁRIA II 1
SERVENTE 8
SUPERVISOR TÉCNICO DE SERVIÇO 225
TOTAL 828

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 17 
de março de 2010

LEI COMPLEMENTAR Nº 1104 , 
DE 17 DE MARÇO DE 2010

Institui a Gratificação pelo Desempenho e 
Apoio à Atividade Médico-Pericial - GDAMP 
e a Bonificação por Resultados - BR, no 
âmbito da Secretaria de Gestão Pública, cria 
e extingue os cargos que especifica, e dá 
providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Fica instituída a Gratificação pelo 

Desempenho e Apoio à Atividade Médico-Pericial - 
GDAMP, a ser atribuída aos servidores designados para 
o desempenho de atividades técnicas e de apoio às 
avaliações e inspeções de ambientes de trabalho e às 
perícias médicas, desenvolvidas no âmbito do Depar-
tamento de Perícias Médicas - DPME, da Secretaria de 
Gestão Pública.

§ 1º - Os servidores designados para desempenhar 
junto à Comissão de Assuntos de Assistência à Saúde 
- CAAS as atividades que trata o “caput” deste artigo 
farão jus à percepção da GDAMP.

§ 2º - A concessão da gratificação de que trata este 
artigo far-se-á mediante ato do Secretário de Gestão 
Pública.

Artigo 2º - A GDAMP será concedida aos servidores 
em razão do desempenho das atividades a que se refe-


